
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.538 - RS (2015/0131106-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : LUCIDIO MIGUEL JUNGES 
ADVOGADOS : ALCESTE JOÃO THEOBALD 
  NELMO JOSÉ BECK E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO AO SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL NÃO 
COOPERADO. POSSIBILIDADE AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O caput do artigo 57 da Lei 8.213/1991 não traça qualquer diferenciação entre as 
diversas categorias de segurados, elegendo como requisitos para a concessão do 
benefício aposentadoria especial tão somente a condição de segurado, o 
cumprimento da carência legal e a comprovação do exercício de atividade especial 
pelo período de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos.
2. O artigo 64 do Decreto 3.048/1999 ao limitar a concessão do benefício 
aposentadoria especial e, por conseguinte, o reconhecimento do tempo de serviço 
especial, ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual 
cooperado, extrapola os limites da Lei de Benefícios que se propôs a regulamentar, 
razão pela qual deve ser reconhecida sua ilegalidade.
3. Destarte, é possível a concessão de aposentadoria especial ao contribuinte 
individual não cooperado que cumpra a carência e comprove, nos termos da lei 
vigente no momento da prestação do serviço, o exercício de atividade sob condições 
especiais que prejudiquem a sua saúde ou sua integridade física pelo período de 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte cinco) anos.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.538 - RS (2015/0131106-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : LUCIDIO MIGUEL JUNGES 
ADVOGADOS : ALCESTE JOÃO THEOBALD 
  NELMO JOSÉ BECK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO AO SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 
NÃO COOPERADO. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante que a legislação 

previdenciária exclui a possibilidade de reconhecimento de atividade especial aos contribuintes 

especiais, nos termos dos arts. 57, §§6º e 7º, da Lei 8.213/1991 e 22 da Lei 8.213/1991. 

Acrescenta, por fim, que o regulamento da previdência social só ressalva os casos dos 

contribuintes individuais cooperados. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.535.538 - RS (2015/0131106-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO AO SEGURADO CONTRIBUINTE INDIVIDUAL NÃO 
COOPERADO. POSSIBILIDADE AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O caput do artigo 57 da Lei 8.213/1991 não traça qualquer diferenciação entre as 
diversas categorias de segurados, elegendo como requisitos para a concessão do 
benefício aposentadoria especial tão somente a condição de segurado, o 
cumprimento da carência legal e a comprovação do exercício de atividade especial 
pelo período de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos.
2. O artigo 64 do Decreto 3.048/1999 ao limitar a concessão do benefício 
aposentadoria especial e, por conseguinte, o reconhecimento do tempo de serviço 
especial, ao segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual 
cooperado, extrapola os limites da Lei de Benefícios que se propôs a regulamentar, 
razão pela qual deve ser reconhecida sua ilegalidade.
3. Destarte, é possível a concessão de aposentadoria especial ao contribuinte 
individual não cooperado que cumpra a carência e comprove, nos termos da lei 
vigente no momento da prestação do serviço, o exercício de atividade sob condições 
especiais que prejudiquem a sua saúde ou sua integridade física pelo período de 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte cinco) anos.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme asseverado na decisão agravada, o artigo 57 da Lei 8.213/1991 dispõe que o 

benefício aposentadoria especial será concedido ao segurado que cumprir a carência exigida na 

lei e que comprove a atividade em situações especiais prejudiciais à sua saúde ou à sua 

integridade física, não traçando qualquer diferenciação entre as diversas categorias de segurados.

No que pertine ao aspecto financeiro, imprescindível anotar que a norma prevista no 

artigo 22, II, da Lei 8.212/1991, cujo artigo 57, §§ 6º e 7º, da Lei 8.213/1991 faz remissão, impõe 

às empresas uma contribuição com o escopo de custear o benefício previdenciário previsto nos 

artigos 57 e 58 da Lei 8.213/1991, isto é, aposentadoria especial, bem como os benefícios 

concedidos "em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos 

ambientais do trabalho", ou seja, visa custear também os benefícios por incapacidade 

relacionados a acidente de trabalho, para os quais não há restrição à sua concessão aos 
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segurados contribuintes individuais, a despeito de não participarem da contribuição 

especificamente instituída para a referida contraprestação previdenciária.

Nesse sentido, a norma esculpida no artigo 57, §§ 6º e 7º, da Lei 8.213/1991, em nítida 

obediência ao princípio da solidariedade, buscou equilibrar o sistema previdenciário atribuindo 

àquele integrante com maior capacidade contributiva, no caso as empresas, uma contribuição 

complementar com o escopo de auxiliar no custeio da aposentadoria especial para todos os 

segurados, pois, como vimos, o artigo 57 caput da Lei 8.213/1991 não traça qualquer 

diferenciação entre as categorias de segurados.

Outrossim, há ilegalidade na restrição imposta pelo artigo 64 do Decreto 3.048/1999 que, 

ao limitar o direito à aposentadoria especial ao segurado empregado, ao trabalhador avulso e ao 

contribuinte individual cooperado, restringiu direitos conferidos por lei, extrapolando os limites do 

Poder Regulamentar dado à Administração, eis que como já exposto, o caput do artigo 57 da Lei 

8.213/1991 não traça qualquer diferenciação entre as categorias de segurados.

Ilustrativamente:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IPVA. ISENÇÃO. ARTIGO 1º, DO 
DECRETO ESTADUAL 9.918/2000. RESTRIÇÃO AOS VEÍCULOS 
ADQUIRIDOS DE REVENDEDORES LOCALIZADOS NO ESTADO DO 
MATO GROSSO DO SUL. EXORBITÂNCIA DOS LIMITES IMPOSTOS PELA 
LEI ESTADUAL 1.810/97. PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE 
ESTRITA. INOBSERVÂNCIA. AFASTAMENTO DE ATO NORMATIVO 
SECUNDÁRIO POR ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO TRIBUNAL.
POSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE 10/STF. OBSERVÂNCIA.
[...] 
5. Conseqüentemente, sobressai a "ilegalidade" do decreto regulamentador que 
extrapolou os limites impostos pela Lei Estadual 1.810/97, ao instituir hipótese 
isentiva não prevista no texto normativo primário.
[...] 1
4. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 21.942/MS, Primeira Turma, Relator Ministro Luiz Fux, julgado em 
15/2/2011, DJe 13/4/2011)

O Superior Tribunal de Justiça, por intermédio da egrégia 2ª Turma vem sinalizando a 

possibilidade do reconhecimento da especialidade de atividade exercida pelo segurado 

contribuinte individual.
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Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. LABOR ESPECIAL. 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese em exame, o Tribunal de origem reconheceu como tempo especial 
o laborado pelo contribuinte individual, assegurando ao recorrido o benefício 
pleiteado.
2. O acolhimento da pretensão recursal e a modificação do julgado a quo 
demandam reexame do contexto fático-probatório, mormente no que diz respeito 
à análise do tempo de serviço, da especialidade do labor e da condição de 
contribuinte individual. Precedente: AgRg no REsp. 1.454.157/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15.10.2014.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.523.054/PR, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 2/6/2015, DJe 5/8/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL. TEMPO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Tribunal a quo assim consignou na sua decisão: "Diante dessas 
considerações, o tempo de serviço sujeito a condições nocivas à saúde, prestado 
pela parte autora na condição de contribuinte individual, deve ser reconhecido 
como especial" (fl. 286).
2. Quanto ao reconhecimento de tempo especial na condição de contribuinte 
individual, esclareço que a Lei 8.213/1991, ao mencionar a aposentadoria especial 
no artigo 18, inciso I, alínea "d", como um dos benefícios devidos aos segurados, 
não faz nenhuma diferença entre as categorias de segurados.
3. A dificuldade do contribuinte individual de comprovar exposição a agentes 
nocivos à saúde ou à integridade física não justifica negar a possibilidade de 
reconhecimento de atividade especial.
4. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a 
revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.417.312/SC, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, julgado em 21/5/2015, DJe 4/8/2015)

Confira-se, ainda, o recente julgamento da 2ª Turma:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. SEGURADO 
CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Não há violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois, in casu, o 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região analisou integralmente todas as questões 
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levadas à sua apreciação, notadamente, a possibilidade de se reconhecer ao 
segurado contribuinte individual tempo especial de serviço.
2. O artigo 57 da Lei 8.213/1991 não traça qualquer diferenciação entre as 
diversas categorias de segurados, permitindo o reconhecimento da especialidade 
da atividade laboral exercida pelo segurado contribuinte individual.
3. O artigo 64 do Decreto 3.048/1999 ao limitar a concessão do benefício 
aposentadoria especial e, por conseguinte, do tempo de serviço especial, ao 
segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual cooperado 
extrapola os limites da Lei de Benefícios que se propôs a regulamentar, razão pela 
qual deve ser reconhecida sua ilegalidade.
4. Tese assentada de que é possível o reconhecimento de tempo de serviço 
especial ao segurado contribuinte individual não cooperado, desde que 
comprovado, nos termos da lei vigente no momento da prestação do serviço, que 
a atividade foi exercida sob condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou 
sua integridade física.
5. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1.425.366/RS, Segunda Turma, Minha Relatoria, julgado em 17/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0131106-4 REsp 1.535.538 / RS

Números Origem:  00060476020134049999  15011100012946  60476020134049999

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : LUCIDIO MIGUEL JUNGES
ADVOGADOS : NELMO JOSÉ BECK E OUTRO(S)

ALCESTE JOÃO THEOBALD

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : LUCIDIO MIGUEL JUNGES
ADVOGADOS : NELMO JOSÉ BECK E OUTRO(S)

ALCESTE JOÃO THEOBALD

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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